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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. ENQUADRAMENTO ESPECIAL. VIGILANTE ARMADO. CABIMENTO.

1. Durante a fase recursal, o autor anexou cópia de documentos e de depoimentos colhidos em audiência, da qual participou o representante do INSS, noutro processo aforado em duplicidade, que tramitou sob o número 0018746-40.2013.4.01.3800, mas foi extinto por litispendência, fls. 235/241.

2. “Outrossim, trata-se de um juízo de controle e de revisão, admitindo-se a juntada de novos documentos desde que seja para comprovar fatos anteriormente alegados, obedecido o contraditório e ausente a má fé”  (AgRg no AREsp 294.057/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 24/09/2013).

3. Houve reconhecimento em sede administrativa do direito do autor ao enquadramento especial do período de trabalho de 03/07/1979 a 01/02/1985, conforme decisão técnica de fls. 111.

4. Os Perfis Profissiográficos Previdenciários emitidos pelas empregadoras confirmam a atividade de vigilante armado nos períodos de 01/09/1997 a 06/07/1999, de 08/07/1999 a 03/09/2007, de 04/09/2007 a 03/02/2010, fls. 102/103 e 114/120.

5. Não houve exibição de documentos pela empregadora no período de 09/06/1989 a 31/08/1997, pois a Alvorada – Segurança Bancária e Patrimonial Ltda. encerrou suas atividades em 24/12/1997, fls. 241. Entretanto observo que o contrato de trabalho do autor estampa a função de vigilante, fls. 29. Os depoimentos colhidos em audiência confirmam o labor exercido como vigilante armado na agência “Tupinambás” da Caixa Econômica Federal, fls. 235/237. O art. 55, § 3º, da Lei 8.213/1991 autoriza a produção de prova testemunhal para corroborar o início razoável de prova material retratado na própria CTPS. 

6. O trabalho de vigilante armado se assemelha aos guardas, a autorizar o enquadramento do item 2.5.7 do Decreto 53.831/1964.

7. Os Decretos 2.172/1997 e 3.048/1999 deixaram de relacionar as atividades perigosas dentre aquelas nocivas à saúde do trabalhador. Entretanto os serviços de vigilância patrimonial armada continuam a ser considerados perigosos, conforme se infere do disposto no art. 193, II, da Consolidação das Leis do Trabalho, na redação que lhe conferiu a Lei 12.740/2012: “São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em virtude de exposição permanente do trabalhador a... roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial”.

8. Daí a razão pela qual é aplicável à situação aqui examinada a reiterada jurisprudência das Cortes Superiores, no sentido de que os agentes nocivos e as atividades listadas nos decretos regulamentadores da legislação previdenciária têm caráter meramente exemplificativo. Nesse sentido a orientação firmada sob a lei de recursos repetitivos pelo Superior Tribunal de Justiça, em tema correlato: REsp 1306113/SC.

9. “Para a caracterização da especialidade, não se reclama exposição às condições insalubres durante todos os momentos da prática laboral, sendo suficiente que o trabalhador, em cada dia de labor, esteja exposto a agentes nocivos em período razoável da jornada (salvo exceções, v.g., periculosidade), sob pena de chegar-se ao extremo de entender que nenhum ofício faria jus àquela adjetivação” (TRF4, EINF 2007.71.00.046688-7, Terceira Seção, Relator Celso Kipper, D.E. 07/11/2011).

10. Não há elementos de proteção capazes de neutralizar o perigo à integridade física inerente à atividade de vigilância armada.

11. Eis os períodos passíveis de enquadramento especial: de 03/07/1979 a 01/02/1985, de 09/06/1989 a 05/03/1997, de 01/09/1997 a 06/07/1999, de 08/07/1999 a 03/09/2007, de 04/09/2007 a 03/02/2010. O somatório supera vinte e cinco anos, a viabilizar a concessão de aposentadoria especial, na forma do art. 57 da Lei 8.213/1991, com efeitos financeiros retroativos a 27/05/2011 (data referida na petição inicial e no recurso adesivo, que coincide com a expedição da carta de exigências de fls. 48).

12. “A comprovação extemporânea da situação jurídica consolidada em momento anterior não tem o condão de afastar o direito adquirido do segurado, impondo-se o reconhecimento do direito ao benefício previdenciário no momento do requerimento administrativo, quando preenchidos os requisitos para a concessão da aposentadoria...”  (Pet 9.582/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/08/2015, DJe 16/09/2015).

13. Apelação do INSS e remessa oficial não providas. Recurso adesivo do autor parcialmente provido, para condenar a autarquia a promover o enquadramento especial do período adicional de 09/06/1989 a 05/03/1997, bem como a conceder aposentadoria especial e a pagar as diferenças pretéritas a partir de 27/05/2011 (DIB).

ACÓRDÃO

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à apelação do INSS e à remessa oficial e DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso adesivo do autor, nos termos do voto do relator.

Brasília, 21 de agosto de 2020. 

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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